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lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; acordo 
firmado entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos do 
estado do Pará nos autos da ação ordinária de cobrança do Processo nº 
00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; 
art. 131, § 1º, inciso xii, da lei nº 5.810/1994, fraNcisca Moraes da 
silva, mat. nº 3204669/1, na função de servente, pertencente ao quadro 
de pessoal da fundação de atendimento socioeducativo do Pará – fasePa, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de r$2.365,44 (dois mil 
trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), conforme 
abaixo discriminado:

vencimento base
vencimento decisão judicial sisPeMb – 12%

adicional por tempo de serviço – 60%
total de Proventos

1.320,00
158,40
887,04

2.365,44

ii – os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 02/04/2023, data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do 
§3º, art. 21, da lei complementar nº 39/2002 com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 128/2020;
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/02/2024, 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da secretaria de estado de Planejamento e administração - sePlad.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1031891
PoRtARiA AP Nº 052 DE 08 DE JANEiRo DE 2024.
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2018/190118 e 
sisPrev Nº 2024.04.0060P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 2º 
da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda constitucio-
nal nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei comple-
mentar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei complementar 
nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 140, inciso III, da 
Lei nº 5.810/1994; art. 3º da Lei nº 9.322/2021 e Anexo Único da Lei nº 
10.007/2023; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso IX, da 
lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, 
carMeN silvia do aMaral siMoes, mat. nº 5054273/1, no cargo/fun-
ção de Professor classe ii, Nível H, pertencente ao quadro de pessoal da 
secretaria de estado de educação – sedUc, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de r$ 8.638,01 (oito mil, seiscentos e trinta e oito reais 
e um centavo), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 125h
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação de Titularidade
Gratificação Magistério – VPNI

adicional por tempo de serviço – 55%
total de Proventos

2.919,71
2.335,77
229,74
135,92

3.016,87
8.638,01

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1031912
PoRtARiA Ps Nº 126 DE 12 DE JANEiRo DE 2024
disPÕeM sobre a concessão do benefício previdenciário de PeNsÃo Por 
Morte – Processo Nº 2023/526832.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
i – conceder, com fundamento no que dispõem os 6º, inciso i, 14, inciso x 
e §1º, 25, inciso iii, 25-a, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-c da lei com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas leis complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício de pensão 
por morte, no valor de r$2.451,46 (dois mil quatrocentos e cinquenta e 
um reais e quarenta e seis centavos), em favor de fraNcisco felix cal-
das valeNte, na condição de cônjuge da ex-segurada dulcirene Miranda 
valente, pertencente ao quadro de inativos da secretaria de estado de 
educação - sedUc, onde exerceu o cargo de Professor assistente Pa-a, 
mat. nº 550264/1, falecida em 04/04/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 
efeitos financeiros retroativos à data do cancelamento do Benefício de 
Prestação continuada - bPc (01/01/2024), respeitando-se os valores, ta-
belas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da constituição federal/1988, com redação dada pela emenda consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-c da lei complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela lei complementar nº 110/2016.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1032135

PoRtARiA Ps N° 048 DE 08 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PeNsÃo Por 
Morte - Processos Nº 2023/447456 e 2023/938705.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
i – liberar a cota sobrestada e incluir no benefício de pensão por mor-
te, concedido pela Portaria Ps n° 2290, de 13/09/2023, no processo n° 
2023/643236, a beneficiária DIANA MACHADO CARNEIRO MOREIRA, nos 
termos do parecer técnico constante nos autos dos Processos 2023/447456 
E 2023/938705, ficando os percentuais assim distribuídos entre os depen-
dentes habilitados:
i.1 – 50% em favor de diaNa MacHado carNeiro Moreira, na condi-
ção de cônjuge, no valor atualizado de r$2.245,81 (dois mil duzentos e 
quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso i, 25, 25-a inciso ii, 29, 29-a, 30, caput e 
§2º, 36 e 36-c da lei complementar nº 39/2002, alterada pelas leis com-
plementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010.
i.2 – 50% em favor de gloria rebeca MacHado carNeiro Moreira, 
na condição de filha, no valor atualizado de R$2.245,81 (dois mil duzentos 
e quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso ii, 14, inciso iii, 25, 25-a, inciso ii, 29, 29-
a, 30, caput e §2º, 36 e 36-c da lei complementar nº 39/2002, alterada 
pelas leis complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010.
Perfazendo o total de r$4.491,62 (quatro mil quatrocentos e noventa e um 
reais e sessenta e dois centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
val andré dos santos Moreira, pertencente ao quadro de ativos da Polícia 
Militar do estado do Pará – PM/Pa, na graduação de soldado, mat. nº 
57221995/1, falecido em 28/02/2015.
II – A inclusão da beneficiária no rateio da pensão se efetivará a partir de 
01/02/2024, com efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento 
administrativo (17/04/2023), compensando-se eventuais valores pagos a 
maior até a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 
da lei 5.251/1985 (acrescido pela lei nº 6.049/97).
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, 
art. 45 da constituição estadual, com redação dada pela emenda consti-
tucional nº 15/1999 c/c art. 40, §8º da constituição federal/1988, com 
redação dada pela emenda constitucional nº 41/2003 e art. 36-c da lei 
complementar nº 39/2002, com redação dada pela lei complementar nº 
110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos beneficiários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da lei complementar nº 
39/2002.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1032138
PoRtARiA Ps Nº 135 DE 12 DE JANEiRo DE 2024
disPÕeM sobre a concessão do benefício previdenciário de PeNsÃo Por 
Morte - Processo Nº 2023/557379.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará - 
igePrev, no uso de suas atribuições conferidas pela lei complementar 
estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
i – conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso i, 14, 
inciso x e §1º, 25, inciso i, 25-a, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso i 
e ii e §2°, 36 e 36-c da lei complementar nº 39/2002, alterada pelas leis 
complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de r$3.974,33 (três 
mil novecentos e setenta e quatro reais e trinta e três centavos), em favor 
de aNtoNio salvador Moreira caMPos, na condição de cônjuge da 
ex-segurada Yara Maria Nepomuceno campos, pertencente ao quadro de 
inativos da secretaria de estado de saúde Pública - sesPa, onde exerceu 
o cargo de odontólogo, matrícula nº 122220/1, falecida em 23/03/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito da ex-segurada, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da constituição federal/1988, com redação dada pela emenda consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-c da lei complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela lei complementar nº 110/2016.
iv – ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da lei com-
plementar nº 39/2002, incluído pela lei complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com o benefício de Pensão 
por Morte do regime Próprio do Município de belém e de aposentadoria do 
regime geral de Previdência social, tendo optado o requerente pelo be-
nefício de Pensão por Morte do regime Próprio do Município de belém, de 
forma que a pensão passará ao valor de r$2.719.33 (dois mil setecentos e 
dezenove reais e trinta e três centavos).
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará

Protocolo: 1032140
PoRtARiA Ps Nº 146 DE 16 DE JANEiRo DE 2024
disPÕeM sobre a concessão do benefício previdenciário de PeNsÃo Por 
Morte - Processo Nº 2023/1404429.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:


